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Avaliação dos aspectos psicossociais do trabalho 
no Brasil no contexto da saúde do trabalhador: 
uma revisão de escopo 

Assessment of psychosocial aspects of work in Brazil in the context 
of worker health: a scoping review

Resumo
Objetivo: descrever dimensões da avaliação dos aspectos psicossociais do trabalho 
(APST) encontradas na literatura e em documentos normativos no Brasil. Métodos: 
revisão de escopo com busca de artigos nas bases Portal da Biblioteca Virtual em Saúde 
do Brasil, Web of Science e Medline, publicados de 2017 a 2021. Também incluíram-se 
documentos governamentais brasileiros com orientação ou indicação para avaliação 
dos APST. Resultados: foram selecionados 58 artigos e 22 documentos governamentais. 
Destes, 75,9% são estudos de delineamento quantitativo transversal. A área da saúde foi 
o principal campo de estudo, assim como a categoria dos pro�ssionais de enfermagem. 
Dos documentos governamentais, 63,6% classi�cam-se como materiais de suporte técnico, 
a maioria voltada para saúde do trabalhador e vigilância. Discussão: a maior parte dos 
estudos compreende APST como aspectos relacionados ao estresse ocupacional, 
referenciando-se, sobretudo, no modelo demanda-controle. A associação com desfechos 
de saúde, principalmente burnout, se destacou entre os artigos. Mesmo apresentando 
fragilidade de delimitação conceitual e metodológica, os documentos governamentais 
têm na Ergonomia da Atividade e Psicodinâmica do Trabalho as principais referências 
teóricas. Conclusão: é preciso maior aproximação entre conhecimento acadêmico, 
normatização e suporte técnico sobre avaliação dos APST para fortalecimento da 
Vigilância em Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (Visatt).

Palavras-chave: impacto psicossocial; saúde do trabalhador; vigilância em saúde do 
trabalhador; trabalho.

Abstract
Objective: to describe the dimensions of the assessment of psychosocial aspects of work 
(APST) in Brazil found in the literature and normative documents. Methods: this is a 
scoping review that included the of scienti�c papers in the Virtual Health Library of Brazil, 
Web of Science and Medline databases, published from 2017 to 2021. Gray literature 
was also included, being characterized by documents from the Brazilian government 
with guidance or indications to evaluate APST. Results: 58 articles and 22 government 
documents were included. Of these, 75.9% are cross-sectional quantitative studies. 
�e health area stood out as the main �eld of study, as well as the category of nursing 
professionals. Regarding government documents, 63.6% were classi�ed as technical 
support materials, most of which focused on worker’s health and surveillance. Discussion: 
most of scienti�c studies understand APST as aspects related to occupational stress, 
mainly referring to the demand-control model. �e association with health outcomes, 
especially burnout, stood out among the scienti�c papers. Despite presenting conceptual 
and methodological frailty regarding APST, government documents presented the 
Ergonomic Activity and Psychodynamics of Work as the main theoretical references. 
Conclusions: academic knowledge, legal standardization and technical support should 
be made closer on the evaluation of APST to strengthen VISATT.

Keywords: psychosocial impact; occupational health; surveillance of the workers health; 
work.
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Introdução

À medida que o mundo do trabalho se transforma em razão das modi�cações no modo de produção e acu-
mulação, observa-se um aumento na �exibilização e precarização do trabalho e das relações de emprego, especial-
mente em países de média e baixa renda1. Essas mudanças favorecem a emergência de novos riscos relacionados ao 
trabalho2, demandando novas formas de se compreender como as interações entre trabalho e trabalhador in�uenciam 
a saúde da população. Nesse contexto, ganha relevância a abordagem psicossocial dos fatores de risco relacionados 
ao trabalho, na qual o trabalho é compreendido como uma ação inseparável de qualquer outra atividade humana, 
mediadora dos processos de saúde, doença e bem-estar 3.

Observa-se na literatura uma variedade de de�nições do que seriam os riscos psicossociais no trabalho (RPST) 
e, em consequência, a diversidade de modelos que se propõem a analisá-los4,5. Uma justi�cativa para a existência de 
de�nições diferentes e, por vezes, con�itantes é apresentada por Gollac e Bodier6, ao apontarem que a temática é tratada 
por muitas disciplinas diferentes, favorecendo essas divergências.

Nesse ponto, a própria distinção dos termos “risco” e “fatores de risco” se torna relevante, pois não devem ser 
considerados equivalentes. Risco pode ser compreendido como agravo à saúde do trabalhador ocasionado pela exposição a 
fatores que aumentam a probabilidade de sua ocorrência. Assim, os fatores de risco se relacionam às interações entre 
o trabalhador e o trabalho e antecedem os riscos a eles associados7.

Os RPST ou os fatores de risco psicossociais do trabalho (FRPST) são com frequência entendidos como 
aspectos do trabalho que funcionam como estressores. Por consequência, o conceito também é assumido como 
sinônimo de estresse ocupacional2,3. No entanto, aqui compreendido como a incompatibilidade entre a exigência das 
tarefas e os recursos que o trabalhador tem para enfrentá-la8, o estresse ocupacional não se relaciona apenas aos riscos 
ou fatores de risco psicossociais do trabalho9 e por isso não deve ser com eles confundido.

Gollac e Bodier6 ampliam a perspectiva de compreensão dos riscos psicossociais no trabalho de�nindo-os 
como “riscos para a saúde mental, física e social, causados pela interação de fatores socioeconômicos com a psique dos 
trabalhadores” (p. 42). Ao acrescentarem os fatores socioeconômicos à de�nição, ultrapassam o mero ambiente interno 
das empresas e favorecem uma abordagem que segue na direção da análise do macrocontexto que envolve o trabalho.

Para a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA)10, os RPST são decorrentes de 
falhas na “concepção, organização e gestão do trabalho, bem como de um contexto social de trabalho problemático” 
que podem causar efeitos negativos à saúde do trabalhador em níveis psicológico, físico e social. Entre tais danos, são 
citados o estresse relacionado ao trabalho, o burnout e a depressão.

Os riscos psicossociais foram categorizados por Veloso Neto2, tratando-os desde sua perspectiva macroes-
trutural até as individualidades do próprio trabalhador. Cada risco foi associado a fatores de risco típicos: relações 
laborais (referentes aos contextos macroeconômico, social e político dos quais decorrem a �exibilização e precarização 
do trabalho); ritmos e tempos de trabalho (estressores ocupacionais); conteúdo e organização do trabalho; trabalho 
emocional; conciliação entre esferas de vida; igualdade no emprego (discriminação e oportunidades de crescimento e 
desenvolvimento pro�ssional, gap salarial); relações sociais de trabalho (con�itos e violências); liderança e avaliação 
de desempenho (tipos e características de liderança, ausência ou instrumentalização de objetivos de desempenho); 
participação dos trabalhadores (estruturas de representação dos trabalhadores, mecanismos de consulta e participação, 
comunicação organizacional e cultura negocial); saúde geral dos trabalhadores (condições de saúde preexistentes ou 
não decorrentes do trabalho e consumo de substâncias psicoativas).

No contexto brasileiro, encontramos a de�nição oferecida por Facas11 a partir da Psicodinâmica do Trabalho 
(PDT), na qual os riscos psicossociais decorrem “dos efeitos negativos da organização do trabalho sobre os estilos de 
gestão, sofrimento patogênico e danos físicos, psicológicos e sociais” (p. 29)11, podendo provocar o adoecimento do 
trabalhador e comprometendo a qualidade do trabalho. Já a Previdência Social não aborda o conceito como risco ou 
fator de risco. Considera que os “fatores psicossociais do trabalho são as percepções subjetivas que o trabalhador tem dos 
fatores da organização do trabalho”5 (p. 4).
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A Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1986, de�niu os fatores psicossociais do trabalho (FPST) 
como aqueles que, por meio das percepções e experiências dos trabalhadores nas interações entre o ambiente e 
conteúdo do trabalho, as condições organizacionais, suas próprias capacidades, necessidades, cultura e situação 
pessoal extralaboral, podem in�uenciar a saúde, o desempenho e a satisfação com o trabalho12.

Nessa concepção, os FPST operam como fatores de proteção ou de risco à saúde do trabalhador, conforme 
natureza e características das interações entre as condições do ambiente ocupacional e os fatores humanos. Assim, 
torna-se possível investigar e compreender também as interações que proporcionam condições positivas para a saúde 
e bem-estar dos trabalhadores.

Para minimizar os efeitos da confusão conceitual entre “risco” e “fator de risco”, este estudo usará o termo 
“aspectos psicossociais do trabalho (APST)”, que se aproxima da de�nição oferecida pela OIT e abrange as demais 
concepções existentes.

Ressalta-se que no arcabouço jurídico brasileiro há lacunas e divergências quanto à de�nição dos APST, o 
que di�culta a determinação de medidas de proteção do trabalhador e de �scalização do trabalho3,5. Por consequência, 
também afeta o campo da Saúde do Trabalhador (ST) e da Vigilância em Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 
(Visatt), pois o planejamento e cumprimento de ações relacionadas são in�uenciados diretamente pelas normas 
regulamentadoras, legislações e orientações técnicas emitidas por órgãos governamentais.

Assim, objetivando descrever as dimensões da avaliação dos APST encontradas na literatura e em documentos 
normativos de forma a contribuir para novas re�exões no campo da Visatt, este estudo buscou responder à seguinte 
pergunta: “Como tem sido compreendida, orientada e realizada a avaliação dos aspectos psicossociais do trabalho no Brasil?”.

Método

Protocolo

A revisão de escopo foi o método de�nido para a realização da coleta de dados deste estudo e utilizou o 
guia PRISMA-ScR13 como referência. Esse tipo de revisão permite mapear o conhecimento sobre o tema e favorecer 
a sistematização de informações14. Além disso, permite a inclusão de literatura cinzenta, ou seja, aquela “produzida 
em todos os níveis do governo, institutos, academias, empresas e indústria, em formato impresso e eletrônico, mas 
que não é controlado por editores cientí�cos ou comerciais”15 (p. 146).

Não houve registro do protocolo do estudo.

Critérios de elegibilidade

Foram critérios de elegibilidade revisão artigos de delineamento quantitativo, qualitativo e misto, publicados na 
íntegra entre 2017 e 2021, em português, inglês ou espanhol, e que descrevessem a realização de avaliação de aspectos 
psicossociais do trabalho no Brasil. A restrição das buscas a cinco anos foi de�nida para priorizar as publicações com 
discussões mais recentes sobre o tema. Além dos estudos cientí�cos, foram incluídos documentos (leis, normas, reso-
luções ou materiais de orientação e/ou suporte técnico), emitidos por órgãos governamentais federais e estaduais que 
determinam, recomendam, ou estabelecem diretrizes ou protocolos para a avaliação dos APST.

Embora a literatura cinzenta existente sobre o tema seja mais vasta, a inclusão apenas de tais documentos 
justi�ca-se por serem parte do arcabouço jurídico e normativo voltados à saúde do trabalhador. Sua adição possibilitou 
explicitar a perspectiva normativa e técnica sobre a avaliação dos APST no contexto mais especí�co da Visatt.
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Fontes de informação

A busca pelos documentos governamentais, disponíveis para acesso público digital, ocorreu nos sítios eletrônicos 
do Governo Federal, do Ministério do Trabalho e Previdência (MTP), Ministério da Saúde (MS), Ministério Público do 
Trabalho (MPT) e das Secretarias Estaduais de Saúde (SES). A pesquisa foi realizada por duas pesquisadoras, de forma 
independente e ativa.

Os artigos foram buscados no Portal BVS Brasil, no qual foram selecionadas as bases Lilacs, Ibecs, Indexpsi, 
Bdenf, Cumed, Binacis, Bbo, Coleciona Sus, Campus Virtualsp, Medcarib, Paho Iris, Bigg, Brisa e Rhs, e nas bases 
Web of Science e Medline (via Pubmed).

Busca

A estratégia de busca dos artigos cientí�cos foi elaborada para acontecer em duas etapas, visando viabilizar a 
inclusão da maior quantidade de estudos possível. Foram utilizados palavras-chave e descritores DeCS/MeSH para a busca.

Nas duas etapas, os artigos foram buscados no portal BVS, Web of Science e Medline. No Portal BVS Brasil, 
os termos de busca foram inseridos em inglês, espanhol e português, enquanto nas Web of Science e Medline foram 
inseridos apenas em língua inglesa. O �ltro “país de a�liação: Brasil” foi aplicado em todas as bases de dados.

Na primeira etapa, procurou-se identi�car artigos com descritores relacionados aos conceitos “Trabalho (por meio 
dos termos: “Trabalho” OR “Saúde do Trabalhador” OR “Saúde Ocupacional” OR “Saúde dos Trabalhadores”), “Aspectos 
Psicossociais do Trabalho” (“Impacto Psicossocial” OR “Aspectos psicossociais do trabalho” OR “Riscos psicossociais do 
trabalho” OR “Fatores psicossociais” OR “Aspectos psicossociais” OR “Riscos psicossociais”) e “Avaliação” (“Avaliação do 
Impacto na Saúde” OR “Avaliação” OR “Instrumento de Avaliação” OR “Instrumentos de Avaliação”).

Na segunda etapa, a estratégia foi desenhada para incluir descritores relacionados aos conceitos: “Aspectos 
Psicossociais do Trabalho” (“Riscos Ocupacionais” OR “Carga de Trabalho” OR “Condições de Trabalho” OR 
“Equilíbrio Trabalho-Vida” OR “Jornada de Trabalho” OR “Violência no Trabalho” OR “Constrangimento no 
Trabalho” OR “Fator de Risco Psicossocial no Trabalho” OR “Fatores de Risco Psicossocial no Trabalho” OR “Risco 
Psicossocial” OR “Impacto Psicossocial”), “Saúde do Trabalhador” (“Saúde do Trabalhador” OR “Saúde Ocupacional” 
OR “Vigilância em Saúde do Trabalhador” OR “Visatt” OR “Vigilância da Saúde do Trabalhador” OR “Vigilância do 
Ambiente de Trabalho” OR “Diagnóstico da Situação de Saúde” OR “Análise da Situação de Saúde” OR “Avaliação 
da Situação de Saúde” OR “Avaliação do Impacto na Saúde” OR “Mecanismos de Avaliação da Assistência à Saúde” 
OR “Mecanismos de Avaliação em Cuidados de Saúde” OR “Vigilância em Saúde Ocupacional” OR “Avaliação” OR 
“Instrumento de Avaliação” OR “Instrumentos de Avaliação”) e “Doenças ocupacionais relacionadas aos APST” 
(“Estresse Ocupacional” OR “Estresse Pro�ssional” OR “Esgotamento Pro�ssional” OR “Burnout, Professional” OR 
“Doenças Pro�ssionais”).

Além da inclusão de novos termos, aqueles utilizados na primeira etapa foram reorganizados conforme esses 
conceitos, à exceção do descritor “trabalho”, que foi excluído. A busca dos artigos nas bases de dados foi concluída em 
15 de novembro de 2021.

Seleção

Os artigos cientí�cos encontrados em cada uma das etapas foram agrupados em um único conjunto de dados 
para análise. Foram considerados critérios de exclusão: artigos cujos estudos tenham sido realizados fora do Brasil, assim 
como pesquisas conceituais, de revisão, opiniões, resenhas, comentários, artigos de validação de instrumentos e resumos 
de apresentação em congressos e seminários. Os artigos que não descreveram o instrumento utilizado para a avaliação 
dos APST também foram excluídos. A seleção dos textos foi realizada por duas pesquisadoras, de maneira independente, 
por meio do aplicativo Rayyan, Intelligent Systematic Review, e as discordâncias foram resolvidas por consenso.
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Organização e análise dos dados

Para a análise dos artigos cientí�cos, foi elaborada uma tabela em Excel com dados extraídos de forma 
independente em que constam os dados de identi�cação (autores e ano), o delineamento do estudo, as categorias 
pro�ssionais abordadas e a área de atuação pro�ssional dos trabalhadores, o objetivo geral do estudo, os instrumentos 
usados para a avaliação dos APST e o modelo ou a base teórica usada pelos pesquisadores. As divergências e dúvidas 
na con�rmação dos dados foram resolvidas por consenso entre as autoras. Os artigos foram agrupados conforme 
delineamento do estudo e divididos em cinco categorias gerais, conforme o objetivo principal de avaliação dos APST 
e, em alguns casos, foram incluídas subcategorias.

A análise dos documentos governamentais ocorreu a partir do mapeamento em tabela elaborada em Excel 
com a descrição dos dados de identi�cação (título, ano e nível de gestão responsável pela publicação), público-alvo 
do documento, contexto e objetivo de avaliação dos APST, orientações para a avaliação e o referencial teórico de base.

Síntese dos resultados

Foi elaborado o �uxograma do estudo, bem como foram construídos quadros contendo a síntese das principais 
características dos artigos e documentos incluídos no estudo.

Resultados

O �uxograma do estudo está apresentado na Figura 1, em conformidade com �e PRISMA 2020 Statement16. 
Foram incluídos 58 artigos cientí�cos e 22 documentos governamentais. Entre eles, cinco artigos e dez documentos 
governamentais apresentaram alguma de�nição dos APST.

Identificação de estudos via bases de dados

Id
en
ti
fi
ca
çã
o

M
a
te
ri
a
l
in
cl
u
íd
o

Arquivo removidos antes da triagem:

Artigos duplicados: n=20

Fora do período de referência n=17

N=37

Leitura de título e resumo no

conjunto das bases de dados:

N=784

Arquivos excluídos conforme critérios de inclusão e exclusão:

Artigo conceitual, publicação de eventos, tese ou dissertação n=37

Artigo de validação de instrumento n=21

Não realizado no Brasil n=7

Duplicados n=2

Não avalia APST n=426

Artigo de Revisão n= 64

Não encontrado na íntegra n=1

N=558

Selecionados para leitura na íntegra:

procurado para
N=226

Excluídos após leitura na íntegra:

Não avalia APST: n=118

Foco na prevalência desfecho em saúde: n=38

Artigo de validação de instrumento: n=2

Não descreve instrumento n=10

N=168

Arquivo identificado de:

Secretarias Estaduais de Saúde (SES): n=16

Ministério do Trabalho e Previdência (MTP): n=8

Ministério Público do Trabalho (MPT): n=3

Ministério da Saúde (MS): n=5

Governo Federal: n=1

N=36

Documentos elegíveis:

N=22

Artigos incluídos na revisão: n=58

Literatura cinzenta: n=22

N=80
N=80

T
ri
a
g
em

Literatura cinzenta

Motivo da

exclusão: não

há menção aos

APST

Excluídos após análise:

SES: n=6

MTP: n=5

MS: n=3

N=14

(n = 14)

Artigos identificados de:

Medline: n=93

Web of Science: n=44

Bases de dados via BVS: n=684

N=821

Artígos elegíveis após leitura na íntegra:

N=58

Figura 1 Fluxograma do estudo.

Fonte: Page et al.16
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Descrição dos artigos cientí�cos

Entre os 58 artigos cientí�cos, 45 são estudos de delineamento quantitativo, dez estudos de delineamento 
qualitativo e três de delineamento misto.

A partir da análise do conjunto total de artigos, observou-se que os serviços públicos constituem a maior 
parte dos contextos de trabalho em que foram realizadas as avaliações dos APST, estando presente em, pelo menos, 
dois terços dos estudos. A área da saúde representa o principal campo de estudo na avaliação dos APST (n=31), com 
destaque para estudos realizados em contexto da assistência hospitalar (n=20). Os pro�ssionais de enfermagem são a 
principal categoria de trabalhadores estudada, constando com exclusividade em 16 estudos.

A categoria “Associação com desfecho de saúde” agrupa o maior número de artigos (n=24), sendo um estudo 
de delineamento misto, e os demais, estudos quantitativos. O burnout destaca-se como principal desfecho estudado 
(n=10). Na categoria “Avaliação exploratória de APST” encontram-se 14 artigos, sendo seis deles estudos de deline-
amento qualitativo. Nove artigos constam na categoria “Avaliação de estresse ocupacional”, enquanto na categoria 
“Outros desfechos”, há seis e em “Avaliação de APST especí�cos”, cinco.

Nos estudos de delineamento quantitativo (Tabelas 1 e 2), as teorias de estresse ocupacional prevalecem 
como principal referencial teórico utilizado (n=31), com destaque para o modelo demanda-controle (MDC), presen-
te em 21 artigos. O questionário JSS /DSCQ, próprio desse modelo, foi o instrumento mais usado (n=14). Cumpre 
informar que o Job Stress Scale (JSS) e o Demand, Control, Social Support Questionaire (DCSQ) são nomes diferen-
tes para o mesmo questionário, versão resumida do Job Content Questionaire (JCQ).

Tabela 1 Artigos cientí�cos quantitativos na categoria “Associação com desfecho de saúde”

Subcategoria

Identi�cação 

do artigo 

(autor/ano)

Objetivo geral do 

estudo

Categoria 

pro�ssional/

contexto de trabalho

Forma de coleta 

de dados 
Base teórica

Burnout

Oliveira et al. 
(2017)17

Relacionar aspectos 
da organização do 
trabalho com o 
burnout em serviço de 
emergência hospitalar

Enfermeiros/hospital 
público

Questionário 
próprio; MBI-
HSS

Estresse 
ocupacional; 
burnout

Rodriguez 
e Carlotto 
(2017)18

Avaliar preditores da 
síndrome de burnout 
em psicólogos

Psicólogos/diversos

Bateria 
Unipsico; 
ELS; COPE 
Inventory; 
CESQT

Estresse 
ocupacional; 
burnout

Marcelino et 
al. (2018)19

Estimar efeitos 
preditores do 
ambiente de trabalho 
sobre o burnout

Pro�ssionais de 
enfermagem/hospital 
público

NWI-R; MBI

Condições 
de trabalho; 
fenomenologia; 
violência 
relacionada ao 
trabalho

Vidotti et al. 
(2018)20

Correlacionar burnout 
e turno de trabalho 
no atendimento 
assistencial aos 
pacientes 

Pro�ssionais de 
enfermagem/hospital 
�lantrópico

Questionário 
próprio; JSS/
DCSQ; MBI-
HSS

MDC

Carlotto 
e Câmara 
(2019)21

Avaliar associação 
entre burnout e 
estresse ocupacional 

Servidores públicos 
do Judiciário

Questionário 
próprio; SBI/
CESQT

Estresse 
ocupacional; 
burnout

(continua)
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Subcategoria

Identi�cação 

do artigo 

(autor/ano)

Objetivo geral do 

estudo

Categoria 

pro�ssional/

contexto de trabalho

Forma de coleta 

de dados 
Base teórica

Burnout

Carvalho et al. 
(2019)22

Relacionar carga de 
trabalho e burnout

Pro�ssionais de 
enfermagem/hospital 
universitário

Questionário 
próprio

Carga de 
trabalho/
processos de 
desgaste

Esteves et al. 
(2019)23

Analisar fatores 
relacionados ao 
burnout

Pro�ssionais de 
saúde

JSS/DCSQ; 
CESQT

MDC

Aragão et al. 
(2021)24

Avaliar burnout e 
fatores associados em 
pro�ssionais de CTI

Enfermeiros/
hospitais públicos e 
privados

JCQ

Garcia e 
Marziale 
(2021)25

Identi�car indicadores 
de satisfação no 
trabalho, estressores 
e os fatores de 
esgotamento em 
Unidade Básica de 
Saúde

Enfermeiros/APS
EET; ECB; 
S20/23

Estresse 
ocupacional; 
burnout; 
satisfação com o 
trabalho

Möller et al. 
(2021)26

Correlacionar fatores 
ocupacionais e 
burnout na atuação 
em CTI

Pro�ssionais de 
enfermagem hospital 
público e privados

NWI- R; MBI
Condições 
de trabalho; 
burnout

Transtornos 

mentais

Mattos et al. 
(2017)27

Avaliar interação entre 
APST e TMC 

Pro�ssionais 
de saúde e 
administrativos/APS

Questionário 
próprio 
elaborado 
a partir do 
NAQ-R

Estresse 
ocupacional

Fontenele et al. 
(2019)28

Avaliar fatores de 
vulnerabilidade para 
o sofrimento psíquico 
relacionado ao trabalho 

Pro�ssionais 
administrativos/
instituição de ensino 
superior

Questionário 
próprio

MDC

Transtornos 

osteo-

musculares

Cezar-Vaz et 
al. (2018)29

Identi�car e analisar 
fatores associados à 
dor lombar e dorsalgia

Estivadores

Questionário 
próprio 
(baseado no 
Occupational 
Health and 
Safety Act)

Carga de 
trabalho/
processos de 
desgaste

Cargnin et al. 
(2019)30

Avaliar fatores 
associados à dor 
lombar inespecí�ca

Pro�ssionais de 
enfermagem/hospital 
público

Formulário 
próprio

PDT

DCNT

Santos et al. 
(2020)31

Analisar associação 
entre estresse 
ocupacional e 
alterações glicêmicas

Categorias diversas/
universidade pública 
(ELSA-Brasil)

JCQ; ERI-OC MDC; ERI

Imbiriba et al. 
(2021)32

Correlacionar status 
metabólico em adultos 
obesos e estresse 
ocupacional 

Categorias diversas/
universidade pública 
(ELSA-Brasil)

JSS/DCSQ MDC

(continua)
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Subcategoria

Identi�cação 

do artigo 

(autor/ano)

Objetivo geral do 

estudo

Categoria 

pro�ssional/

contexto de trabalho

Forma de coleta 

de dados 
Base teórica

Outros

Duarte et al. 
(2017)33

Correlacionar APST e 
absenteísmo 

Pro�ssionais 
de saúde e 
administrativo/
hospital �lantrópico

JSS/DCSQ MDC

Mello et al. 
(2020)34

Analisar adoecimento 
dos trabalhadores e 
fatores associados

Pro�ssionais de saúde 
e administrativos/
APS

Itra

PDT

Sousa et al. 
(2020)35

Avaliar fatores 
relacionados ao 
adoecimento em 
hospital psiquiátrico

Pro�ssionais de 
enfermagem/hospital 
público

EACT/Itra; 
ECHT/Itra

Gralle et al. 
(2017)36

Avaliar a associação 
entre job strain e 
compulsão alimentar 
e a in�uência no IMC 
dessa associação

Categorias diversas/
universidade pública 
(ELSA-Brasil)

JSS/DCSQ

MDC

Oliveira Júnior 
et al. (2019)37

Avaliar associação 
entre job strain e 
frequência cardíaca

Categorias diversas/
universidade pública 
(ELSA-Brasil)

JSS/DCSQ

Freitas et al. 
(2020)38

Avaliar APST e relação 
com a qualidade do 
sono, tendo a atividade 
física como mediadora

Professores/ensino 
superior público

JCQ

Souza-Talarico 
et al. (2020)39

Analisar associação 
entre estresse 
ocupacional e baixa 
performance cognitiva

Categorias diversas/
universidade pública 
(ELSA-Brasil)

JSS/DCSQ

APS: Atenção Primária à Saúde; APST: aspectos psicossociais do trabalho; Bateria Unipsico: Psychosocial Risk Assessment Battery; CESQT: 
Cuestionario para la Evaluación del Síndrome de Quemarse por el Trabajo; COPE Inventory: Coping Orientation to Problems Experienced Inventory; 
CTI: Centro de Terapia Intensiva; DCNT: Doenças Crônicas Não Transmissíveis; DCSQ: Demand, Control, Social Support Questionaire; EACT: 
Escala de Avaliação de Contexto de Trabalho; ECB: Escala de Caracterização de Burnout; ECHT: Escala de Custo Humano do Trabalho; EET: 
Escala de estresse no trabalho; ELS: �e Emotional Labor Scale; ELSA-Brasil: Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto-Brasil; ERI: Reward 
Imbalance; ERI-OC: Reward Imbalance and Overcommitment; IMC: Índice de Massa Corporal; Itra: Inventário de Trabalho e Riscos de Adoe-
cimento; JCQ: Job Content Questionaire; JSS: Job Stress Scale; MBI: Maslach Burnout Inventory; MBI-HSS: Maslach Burnout Inventory versão 
Human Services Survey; MDC: modelo demanda-controle; NAQ-R: Negative Acts Questionnaire; NWI- R: Nursing Work Index- Revised; PDT: 
Psicodinâmica do Trabalho; S20/23: Questionário de satisfação no trabalho; SBI: Spanish Burnout Inventory; TMC: Transtornos Mentais Comuns.

Tabela 2 Artigos cientí�cos quantitativos nas demais categorias

Subcategoria
Identi�cação do 

artigo (autor/ano)

Objetivo geral do 

estudo

Categoria 

pro�ssional/

contexto de 

trabalho

Forma de coleta 

de dados 

Base 

teórica

Avaliação de 

estresse 

ocupacional

Scholze et al. 
(2017)40

Identi�car estresse e 
fatores associados

Enfermeiros/
hospitais públicos 

JSS/DCSQ MDC

Tabela 1 Continuação
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Subcategoria
Identi�cação do 

artigo (autor/ano)

Objetivo geral do 

estudo

Categoria 

pro�ssional/

contexto de 

trabalho

Forma de coleta 

de dados 

Base 

teórica

Avaliação de 

estresse 

ocupacional

Moura et al. 
(2018)41

Avaliar demanda 
psicológica e controle 
do trabalho em 
pro�ssionais de 
universidade pública

Técnicos 
administrativos/
universidade 
pública

Questionário 
próprio; JSS/
DCSQ

PDT

Pacheco e Silva 
(2018)42

Avaliar APST para 
ações de intervenção 
sobre reconhecimento 
no ambiente de 
trabalho

Categorias 
diversas/
universidade 
pública

Proart

Ribeiro et al. 
(2018)43

Avaliar o estresse 
ocupacional e fatores 
associados

Pro�ssionais de 
enfermagem e 
medicina/hospital 
universitário

JSS/DCSQ

MDC

Birolim et al. 
(2019)44

Analisar fatores 
ocupacionais do 
trabalho de alta 
exigência e in�uência 
do apoio social 

Professores/
educação básica 
rede pública

JSS/DCSQ

Zavalis et al. 
(2019)45

Identi�car atividades 
mais estressantes do 
trabalho em UTI 

Enfermeiros/
hospital 
universitário

EBS
Estresse 
ocupacional

Araújo et al. 
(2020)46

Analisar estresse 
ocupacional e fatores 
associados

Enfermeiros/Samu JSS/DCSQ MDC

Teixeira et al. 
(2020)47

Analisar a associação 
entre a percepção 
da exigência por 
publicações e a 
satisfação e o estresse 
no trabalho

Professores/ensino 
superior público

ERI; EST; escala 
de percepção de 
produtividade 
(autoria 
pesquisadores)

ERI; 
satisfação no 
trabalho

Avaliação 

exploratória de 

APST

Ho�mann et al. 
(2017)48

Avaliar efeitos do 
trabalho sobre a 
saúde dos docentes

Professores/ensino 
superior público

Itra PDT

Assunção e Abreu 
(2019)49

Correlacionar pressão 
laboral, condições de 
trabalho e saúde 

Professores/
educação básica 
(Educatel)

Questioná-
rio próprio 
(multitemático) 
que incluiu as 
questões sobre 
apoio social do 
JSS/DCSQ

MDC

Buss et al. (2019)50

Avaliar prazer e 
sofrimento no 
trabalho

Pro�ssionais de 
enfermagem/
hospital 
universitário

EIPST/Itra PDT

(continua)

Tabela 2 Continuação
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Subcategoria
Identi�cação do 

artigo (autor/ano)

Objetivo geral do 

estudo

Categoria 

pro�ssional/

contexto de 

trabalho

Forma de coleta 

de dados 

Base 

teórica

Avaliação 

exploratória de 

APST

Tessaro e Monteiro 
(2019)51

Investigar FRPST 
e danos à saúde 
conforme percepção 
dos pro�ssionais

Agentes 
socioeducadores

Proart PDT

Teixeira et al. 
(2020)52

Analisar associação 
entre FRPST, 
características 
sociodemográ�cas 
e ocupacionais com 
o nível de atividade 
física de mototaxistas 

Mototaxistas

Questionário 
próprio (socio-
demográ�co); 
JCQ

MDC

Oliveira et al. 
(2021)53

Avaliar condições 
de trabalho e suas 
repercussões na 
qualidade de vida dos 
trabalhadores 

Trabalhadores 
rurais/agronegócio 
da soja

EACT/Itra; 
EACHT/Itra; 
WHOQOL-bref

PDT

Associação 

com outros 

desfechos

Padilha et al. 
(2017)54

Correlacionar carga 
de trabalho, estresse, 
burnout, satisfação 
e percepção do 
ambiente com a 
presença de eventos 
adversos em UTI de 
trauma (segurança do 
paciente)

Pro�ssionais de 
enfermagem/
hospital 
universitário

EET -R; 
NWI-R; NAS; 
IST

Estresse 
ocupacional;

Camargo et al. 
(2021)55

Avaliar condições 
de QVT e analisar 
as diferenças de 
percepção entre as 
três áreas pro�ssionais 
(administrativa, 
assistencial e médica) 
analisadas. 

Pro�ssionais 
de saúde e 
administrativos/
hospital 
universitário

IA-QVT; 
questionário 
próprio (socio-
demográ�co)

MDC

Associação 

com outros 

desfechos/

capacidade 

para o trabalho

Martinez et al. 
(2017)56

Relacionar estressores 
ocupacionais e 
capacidade para o 
trabalho

Pro�ssionais de 
enfermagem/
hospital 
�lantrópico

Questionário 
próprio; JCQ; 
ERI-OC

MDC; ERI

Petersen e Marziale 
(2017)57

Correlacionar 
capacidade para o 
trabalho e estresse 
ocupacional

Pro�ssionais de 
enfermagem/
hospitais públicos 

JSS/DCSQ MDC

Roncoleta et al. 
(2019)58

Avaliar in�uência dos 
APST na capacidade 
para o trabalho 

Trabalhadores do 
Suas/Cras

Protocolo de 
avaliação do 
ambiente de 
trabalho

Estresse 
ocupacional

Tabela 2 Continuação
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Subcategoria
Identi�cação do 

artigo (autor/ano)

Objetivo geral do 

estudo

Categoria 

pro�ssional/

contexto de 

trabalho

Forma de coleta 

de dados 

Base 

teórica

Associação 

com outros 

desfechos/

capacidade 

para o trabalho

Kadri Filho et al. 
(2021)59

Correlacionar APST, 
sintomas 
musculoesqueléticos 
e capacidade para o 
trabalho

Servidores 
públicos do 
Judiciário

HSE-IT MDC

Avaliação 

de APST 

especí�cos

Carlotto e Camara 
(2018)60

Identi�car preditores 
psicossociais na 
interação trabalho-
família

Professores/
educação básica

Bateria 
Unipsico; 
SWING

Estresse 
ocupacional 

Pooli et al. (2019)61

Investigar fatores do 
contexto do trabalho 
associados à presença 
de assédio moral 

Servidores 
públicos do 
Judiciário

QAN; EACT
PDT
Assédio 
moral

APST: aspectos psicossociais do trabalho; Bateria Unipsico: Psychosocial Risk Assessment Battery; Cras: Centro de Referência da Assistência 
Social; DCSQ: Demand, Control, Social Support Questionaire; EACHT: Escala de Custo Humano do Trabalho; EACT: Escala de Avaliação de 
Contexto de Trabalho; EBS: Escala Bianchi de Stress; EET -R: Escala de Estresse no Trabalho, versão resumida; ERI: Reward Imbalance; ERI-OC: 
Reward Imbalance and Overcommitment; EST: Escala de satisfação no trabalho; HSE-IT: Health Safety Executive Indicator Tool; IA-QVT: 
Inventário de Avaliação de Qualidade de VIda no Trabalho; IST: Índice de satisfação no trabalho; Itra: Inventário de Trabalho e Riscos de 
Adoecimento; JCQ: Job Content Questionaire; JSS: Job Stress Scale; MDC: modelo demanda-controle; NAS: Nursing Activities Score; NWI- R: 
Nursing Work Index- Revised; PDT: Psicodinâmica do Trabalho; Proart: Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais no Trabalho; QAN: 
Questionário de Atos Negativos; QVT: Qualidade de Vida no Trabalho; Samu: Serviço de Atendimento Móvel de Urgência; Suas: Sistema Único 
de Assistência Social; SWING: Survey Work-Home Interaction-Nijmegen; UTI: Unidade de Terapia Intensiva; WHOQOL-bref: World Health 
Organization Quality of Life-bref.

A PDT está na base teórica de oito dos artigos cientí�cos de delineamento quantitativo (Tabelas 1 e 2), 
principalmente concentrados (n=5) na categoria “Avaliação exploratória de APST” (Tabela 2). O Inventário de 
Trabalho e Riscos de Adoecimento (Itra), composto por quatro escalas que podem ser usadas de maneira inde-
pendente, foi o principal instrumento utilizado nas avaliações baseadas em PDT (Tabelas 1 e 2), mas foi usado 
de forma integral em apenas dois deles34,48. Um estudo usou só a Escala de Indicadores de Prazer e Sofrimento no 
Trabalho (EIPST)50. A maioria (n=5) utilizou a Escala de Avaliação de contexto de trabalho (EACT) combinada 
com a Escala de Custo Humano do Trabalho (ECHT)35 (Tabela 1) e/ou com outros instrumentos de avaliação de 
APST30,53,61 (Tabelas 1 e 2).

Quanto aos artigos cientí�cos de delineamento qualitativo ou misto (Tabela 3), a maioria (n=7) foi classi�cada 
na categoria “Avaliação exploratória de APST”. A violência relacionada ao trabalho foi avaliada majoritariamente nos 
estudos qualitativos ou mistos e apenas em instituições de serviço público.

Tabela 3 Artigos de delineamento misto e qualitativo

Delineamento 

do estudo

Categoria/

Subcategoria

Identi�cação do 

artigo (autor/

ano)

Objetivo geral 

do estudo

Categoria 

pro�ssional/

contexto de 

trabalho

Forma de coleta 

de dados 
Base teórica

Misto:

qualiquanti-

tativo

Avaliação 

exploratória 

de APST

Araújo e 
Oliveira 
(2019)62

Caracterizar os 
FRPST no Samu 
(DF)

Servidores 
públicos – 
Samu

Proart; 
entrevista 
semiestruturada

PDT

Tabela 2 Continuação
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Delineamento 

do estudo

Categoria/

Subcategoria

Identi�cação do 

artigo (autor/

ano)

Objetivo geral 

do estudo

Categoria 

pro�ssional/

contexto de 

trabalho

Forma de coleta 

de dados 
Base teórica

Qualitativo

Associação 

com 

desfecho 

de saúde/

transtornos 

mentais

Silva e 
Marcolan 
(2020)63

Analisar fatores 
ocupacionais 
relacionados à 
sintomatologia 
depressiva em 
setor intra-
hospitalar de 
emergência

Pro�ssionais 
de enferma-
gem/hospital 
público

Entrevista semi
estruturada

Estresse ocu-
pacional 

Avaliação 

de APST 

especí�co

Busnello et al. 
(2021)64

Avaliar 
violência 
no trabalho 
e fatores 
relacionados

Pro�ssionais 
de enferma-
gem/APS 

SQWVHS; 
entrevista se-
miestruturada; 
diário de campo 
(observação)

Violência 
relacionada 
ao trabalho 

Avaliação 

exploratória 

de APST

Giongo et al. 
(2017)65

Analisar 
vivências 
de prazer e 
sofrimento 
no trabalho, 
caracterizar a 
organização 
do trabalho e 
compreender 
as estratégias 
defensivas

Suinocultores

Questionário 
próprio (bioso-
ciodemográ�-
co); grupo focal; 
observação 
participante

PDT

Fernandes et 
al. (2018)66

Avaliar 
os fatores 
psicossociais 
relacionados ao 
trabalho com 
dependentes 
químicos

Pro�ssionais 
de enferma-
gem/Caps-AD

Entrevista 
semiestrutu-
rada

Estresse ocu-
pacional 

Nogueira 
(2019)67

Avaliar aspectos 
da precarização 
do trabalho 
na classe de 
trabalhadores

Agentes Co-
munitários de 
Saúde/APS

Entrevista 
semiestrutu-
rada

Materialismo 
histórico-
-dialético

Alcantara et al 
(2020)68

Avaliar a 
vivência dos 
motoristas 
sobre o trânsito 
urbano e os 
impactos à saúde

Motoristas 
de ônibus 
urbano

Entrevista 
semiestruturada 
(fenomenoló-
gica)

Fenomeno-
logia

Sousa et al. 
(2021)69

Avaliar carga 
psíquica 
e fatores 
associados 

Pro�ssionais 
de enferma-
gem/Caps

Entrevista 
semiestrutu-
rada

PDT

(continua)
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Delineamento 

do estudo

Categoria/

Subcategoria

Identi�cação do 

artigo (autor/

ano)

Objetivo geral 

do estudo

Categoria 

pro�ssional/

contexto de 

trabalho

Forma de coleta 

de dados 
Base teórica

Qualitativo

Avaliação 

exploratória 

de APST

Souza e Santos 
(2020)70

Analisar a 
relação entre 
as condições 
de trabalho e 
os elementos 
da reprodução 
social de 
catadores 
de materiais 
recicláveis 

Catadores 
de materiais 
recicláveis

Questionário 
próprio; 
entrevista 
semiestrutu-
rada

Materialismo 
histórico-
-dialético; 
PDT

Avaliação 

de estresse 

ocupacional

Ferreira et al. 
(2017)71

Avaliar fatores 
relacionados 
ao estresse 
ocupacional e 
mecanismos de 
enfrentamento

Pro�ssionais 
de enferma-
gem/APS

Entrevista se-
miestruturada

Estresse 
ocupacional 

Santos et al. 
(2019)72

Avaliar fatores 
estressores em 
pro�ssionais de 
enfermagem 
em unidade 
de emergência 
hospitalar

Pro�ssionais 
de enferma-
gem/hospital 
público

Avaliação 

de APST 

especí�cos

Paula et al. 
(2017)73

Avaliar a 
percepção dos 
trabalhadores 
sobre violência 
no trabalho 
em unidade 
de internação 
psiquiátrica

Pro�ssionais 
de 
enfermagem/
hospital 
público

Entrevista se-
miestruturada

Violência 
relacionada 
ao trabalho 

Guimarães et 
al. (2020)74

Avaliar 
violência no 
trabalho e 
repercussões 
na saúde do 
trabalhador 

Trabalhado-
res do Suas/
supervisão 
técnica

Entrevista se-
miestruturada

Fenomenolo-
gia; violência 
relacionada 
ao trabalho 

FRPST: fatores de risco psicossociais do trabalho; APS: Atenção Primária à Saúde; APST: aspectos psicossociais do trabalho; Caps-AD: Centro de 
Atenção Psicossocial (Álcool e Drogas); PDT: Psicodinâmica do Trabalho; Proart: Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais no Trabalho; Samu: 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência; SQWVHS: Survey Questionnaire Workplace Violence in the Health Sector.

Os principais referenciais teóricos que subsidiaram as pesquisas qualitativas e mistas foram as teorias de estresse 
ocupacional (n=4) e a PDT (n=4). Os demais referenciais teóricos presentes nesses estudos são as teorias sobre violência 
relacionada ao trabalho64,73,74, o materialismo histórico-dialético67,70 e a fenomenologia74,68.

A entrevista semiestruturada foi o método de coleta de dados utilizado na maioria (n=12) dos estudos qua-
litativos e mistos. Entre os três estudos de delineamento misto, a avaliação dos APST foi realizada por meio de 
instrumentos quantitativos e qualitativos, exceto em um deles63, em que a avaliação dos APST foi feita pelo método 
qualitativo, utilizando o quantitativo apenas para medir a prevalência do desfecho de saúde analisado.

Tabela 3 Continuação
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Descrição dos documentos governamentais

Os documentos governamentais que compuseram a literatura cinzenta analisada estão detalhados na Tabela 4. 
Destes, oito são documentos classi�cados como “referência legal ou normativa”, e a maioria (53,8%) foi publicada no 
âmbito da União. Nessa categoria incluem-se normas regulamentadoras (NR), notas técnicas do MPT, lista de doenças 
relacionadas ao trabalho (LDRT) e o manual de orientação do eSocial. Quanto aos documentos publicados em nível 
estadual (n=10), quatro são de responsabilidade da Secretaria de Estado de Saúde da Bahia. Todos os documentos 
publicados em nível estadual são voltados à Visatt. Somente as LDRT75,76, adotadas pelos estados da Bahia e do Espírito 
Santo, foram classi�cadas como “referência legal ou normativa”. Ressalta-se que, por contemplarem com exatidão o 
mesmo conteúdo, essas listas foram contabilizadas como um único documento.

Tabela 4 Documentos governamentais

Categoria
Nome do documento 

(nível publicação)

Contexto da 

avaliação dos APST

Orientações para 

avaliação

Referência I teórico 

de base

Referência legal ou 

normativa

Manual de orientação 
do eSocial (União)77

Avaliação ergonômica 
de eventos de SST

AET
Ergonomia da 

atividade

Referência legal ou 

normativa – NR

NR 33 – segurança e 
saúde nos trabalhos 
em espaços 
con�nados (União)78

Avaliação de saúde 
ocupacional

Não especi�cado 
(NE)

Estresse

NR 35 – trabalho em 
altura (União)79 

NE NE

NR 17 – ergonomia 
(União)80

Implementar medi-
das de prevenção e 
adequação

AET
Ergonomia da 

atividade

Referência legal ou 

normativa – nota 

técnica

Nota técnica conjunta 
08/2020 – PGT/ 
Coordigualdade/
Conalis (União)81

Prevenção e repressão 
à violência e ao 
assédio – contexto da 
covid-19

NE NE

Nota técnica – GT 
covid-19 – 11/2020 
(União)82

Condições 
teletrabalho de 
professores no 
contexto da covid-19

Nota técnica sobre 
a proposta governa-
mental de alteração 
da NR 17 (União)83

No contexto 
da NR 17

AET
Ergonomia da 

atividade

Referência legal ou 

normativa – LDRT

Lista de doenças 
relacionadas ao 
trabalho para o 
estado da Bahia 
(estadual)75 

Avaliação clínica para 
patologias relacio-
nadas ao trabalho 
e planejamento de 
ações de Visatt

NE NE
Lista de doenças 
relacionadas ao 
trabalho para o 
estado do Espírito 
Santo (estadual)76

(continua)
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Categoria
Nome do documento 

(nível publicação)

Contexto da 

avaliação dos APST

Orientações para 

avaliação

Referência I teórico 

de base

Material de suporte 

Manual técnico

Guia técnico da NR 
33 (União)84 

Avaliação de saúde 
ocupacional

Avaliação médica; 
avaliação psicológica

Estresse

Manual de auxílio 
na interpretação e 
aplicação da NR 35 
–trabalho em altura 
(União)85 

Avaliação de saúde 
ocupacional

Avaliação médica; 
avaliação psicológica

Estresse

Manual de aplicação 
da NR 17 (União)86 

Fiscalizar e imple-
mentar medidas de 
prevenção e 
adequação

AET
Ergonomia da 

atividade

Material de 

suporte Protocolo/

orientação técnica

Doenças relacionadas 
ao trabalho: manual 
de procedimentos 
para os serviços de 
saúde (União)87

Visatt e 
caracterização de 
nexo causal 

AET
Ergonomia da 

atividade

Orientações 
técnicas para ações 
de vigilância de 
ambientes e processos 
de trabalho (estadual 
– BA)88 

Visatt

Inspeção sanitária em 
ST; AET; entrevistas 
com os trabalhadores 
formulário próprio 
do documento

Ergonomia da 
atividade

Dor relacionada ao 
trabalho – lesões por 
esforços repetitivos 
(LER); distúrbios 
osteomusculares rela-
cionados ao trabalho 
(Dort) (União)89

Avaliação, 
diagnóstico e nexo 
em LER/Dort

Anamnese 
ocupacional 
realizada de maneira 
multidisciplinar

Estresse

Orientações técnicas 
para proteção da 
saúde dos agentes 
de saúde 
(estadual – BA)90

Avaliação de saúde e 
vigilância em saúde 
dos ACS e ACE

NE NE

Protocolo de atenção 
à saúde mental e 
trabalho 
(estadual – BA)91

Avaliação de 
transtornos mentais 
relacionados ao 
trabalho

Multidisciplinar; 
inspeção sanitária em 
ST; questionário de 
identi�cação do usuá-
rio e de condições de 
trabalho; Itra
multidisciplinar; 
escuta individual e/
ou trabalhos com 
grupos; Proart para 
avaliação preventiva

PDT

Diretrizes diagnós-
ticas e terapêuticas 
para transtornos 
mentais relacionados 
ao trabalho (estadual 
– GO)92

Diagnóstico de 
TMRT; Visatt 

PDT

Tabela 4 Continuação

(continua)
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Categoria
Nome do documento 

(nível publicação)

Contexto da 

avaliação dos APST

Orientações para 

avaliação

Referência I teórico 

de base

Material de 

suporte Protocolo/

orientação técnica

Orientações técnicas 
para a investigação 
e noti�cação de 
casos de covid-19 
relacionados 
ao trabalho 
(estadual – BA)93 

Covid-19 relacionada 
ao trabalho

NE NE

Protocolo clínico 1: o 
trabalhador rural em 
atividades de cultivo 
(estadual – SP)94

Visatt trabalhador 
rural

NE NE

Material de suporte 

Material didático

Manual técnico 
do curso básico de 
Vigilância em Saúde 
do Trabalhador no 
Sistema Único de 
Saúde (União)95

Implementação de 
ações da Visatt

NE NE

Exemplos de perigos 
ou fatores de risco 
nos ambientes de 
trabalho e exemplos 
de medida de 
prevenção 
(estadual – RS)96

Implementação de 
ações da Visatt

NE NE

Saúde mental da 
trabalhadora e do 
trabalhador (estadual 
– MS)97 

Avaliação de TMRT NE NE

ACE: Agentes de Combate a Endemias; ACS: Agente Comunitário de Saúde; AET: Análise Ergonômica do Trabalho; GT: Grupo de Trabalho; 
LDRT: doenças relacionadas ao trabalho; NR: Norma Regulamentadora; PGT/Coordigualdade/Conalis: Procuradoria Geral do Trabalho/Co-
ordenadoria Nacional de Promoção da Igualdade de Oportunidades e Eliminação da Discriminação no Trabalho/Coordenadoria Nacional 
de Promoção da Liberdade Sindical e do Diálogo Social; SST: Saúde e Segurança do Trabalho; ST: Saúde do Trabalhador; TMRT: Transtornos 
Mentais Relacionados ao Trabalho; Visatt: Vigilância em Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora.

A categoria “Material de apoio” foi composta por manuais técnicos – inclusive de NR, protocolos e diretrizes 
de avaliação clínica e Visatt e material educativo sobre ST.

Do total de documentos, em ambas as categorias, pelo menos nove deles objetivam o diagnóstico clínico de 
agravos de saúde relacionados ao trabalho.

Em quase metade dos documentos governamentais (10/22) não foi de�nida a base teórica que deve refe-
renciar a avaliação dos APST. Contudo, ao menos seis documentos têm a ergonomia da atividade como referencial 
para a avaliação. Dois documentos utilizam-se expressamente a PDT como base teórica.

A metade dos documentos também não especi�ca orientações e/ou instrumentos para avaliação dos APST. 
Entretanto, a análise ergonômica é indicada em, pelo menos, três documentos não relacionados diretamente à 
NR 1775,87,88. A utilização do Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais no Trabalho (Proart) é indicada em 
um documento92; e o Inventário de Trabalho e Riscos de Adoecimento (Itra), em outro91. As avaliações médica e 
psicológica voltadas para identi�cação de sinais e sintomas psiquiátricos são orientadas em dois documentos84,85.

Tabela 4 Continuação
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Discussão

A análise da literatura levantada nesta revisão aponta para a escassez conceitual acerca dos APST, observada 
tanto nos artigos cientí�cos quanto nos documentos governamentais.

Com relação aos artigos, constata-se que a conceituação dos APST não é uma preocupação dos pesqui-
sadores, visto que foi encontrada em apenas cinco dos 58 estudos cientí�cos analisados. Resultado semelhante foi 
encontrado na revisão sistemática realizada por Vazquez et al.4, que incluiu publicações de avaliações realizadas em 
contexto internacional.

Apesar da escassez de conceitos, os resultados demonstram que os APST são entendidos, pela maioria dos 
pesquisadores, como fatores relacionados ao estresse ocupacional. A predominância da utilização do MDC e dos 
instrumentos de avaliação dele derivados (JCQ, JSS/DCSQ, HSE-IT) fundamentam essa evidência. A prevalência de 
adoção desse modelo nos estudos cientí�cos foi veri�cada, inclusive, em outras pesquisas4,98.

A escolha prioritária do MDC, ou mesmo da compreensão dos APST como estressores ocupacionais, pode ser 
explicada pelo fato de o modelo ter sido um dos primeiros elaborados para instrumentalizar análises epidemiológicas 
que buscavam avaliar o impacto do trabalho nas demandas psicológicas e relacionais dos trabalhadores99. Os estudos 
epidemiológicos são considerados essenciais para a compreensão dos estados de saúde das populações e importantes para 
identi�car os impactos do trabalho na saúde das pessoas100. São caracterizados pelo caráter essencialmente quantitativo 
e objetivo, focando na identi�cação de fatores de exposição associados aos adoecimentos por meio de procedimentos 
estatísticos, o que permitiria contornar a subjetividade inerente aos APST. Ademais, os instrumentos desenvolvidos com 
base no MDC (JCQ, JSS/DCSQ, HSE-IT) têm validação no contexto nacional para diversas categorias pro�ssionais98.

Contudo, apesar de possibilitarem a identi�cação de grupos de trabalhadores que estão expostos a contextos 
psicossociais favoráveis ou desfavoráveis à saúde101, o MDC e seus instrumentos têm algumas limitações importantes. 
Eles não conseguem avaliar exigências emocionais do trabalho ou modelos de gestão e liderança, fatores que afetam 
as experiências vivenciadas no trabalho e in�uenciam a percepção dos APST pelos trabalhadores101. Diante da rapidez 
com que novas formas de �exibilização e precarização do trabalho têm surgido, é importante que a avaliação dos 
APST contemple também os fatores de proteção à saúde dos trabalhadores e os aspectos promotores de bem-estar 
no trabalho5 e, ainda, permita que novos fatores de risco que possam emergir nesse contexto de mudanças sejam 
igualmente avaliados.

A ausência de conceitos na maior parte dos artigos cientí�cos pode re�etir a di�culdade da comunidade 
acadêmica em de�nir e esclarecer o que são os APST, em especial quando ainda são presumidos como estressores 
ocupacionais. Essa percepção mantém a análise dos APST restrita aos riscos e aos fatores de exposição que podem ser 
medidos de forma objetiva, sem introduzir as dimensões macrossociais que, da mesma forma, compõem os aspectos 
psicossociais do trabalho.

Apesar da hegemonia da dimensão conceitual baseada nos modelos de estresse ocupacional, foi possível 
identi�car opções alternativas a esses paradigmas em algumas pesquisas. A PDT, por exemplo, parece surgir como 
uma alternativa a esses modelos, enfatizando a relação dialética prazer-sofrimento no trabalho. Essa abordagem se 
propõe à compreensão dos processos psíquicos defensivos adaptativos que os trabalhadores desenvolvem, individual 
ou coletivamente, para lidar com os constrangimentos do trabalho e à identi�cação dos fatores que propiciam o prazer 
e o desenvolvimento psicológico e emocional dos trabalhadores102.

Embora não se resumam a avaliar os APST de forma meramente quantitativa, os instrumentos Itra e Proart, 
baseados na PDT, podem contribuir para a avaliação em diferentes contextos e situações de trabalho. Por considerarem 
as dimensões da relação entre prazer e sofrimento como um processo dinâmico, possibilitam acompanhar as mudanças 
no mundo do trabalho de maneira mais e�caz11,103. Nessa perspectiva, estudos epidemiológicos longitudinais podem 
se bene�ciar com a adoção da PDT como referencial teórico-metodológico na investigação de agravos à saúde do 
trabalhador. Por permitir avaliar os aspectos que impedem ou favorecem as possibilidades de adaptação intelectual 
e psicoafetiva na interação entre os trabalhadores e o trabalho11,100,102, essa abordagem pode ajudar a esclarecer quais 
aspectos da relação entre fatores de exposição e características dinâmicas dos sujeitos são mais relevantes na etiologia 
das doenças relacionadas ao trabalho.
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As pesquisas qualitativas analisadas neste estudo também apontam a fenomenologia e o materialismo 
histórico-dialético como formas alternativas de compreender as interações entre condições de trabalho e saúde a 
partir da vivência e percepção dos próprios trabalhadores. A pesquisa fenomenológica, por meio da análise do 
fenômeno, auxilia na compreensão dos aspectos menos objetivos das inter-relações existentes entre as condições de 
trabalho, a forma como o trabalhador as vivencia e interpreta e como são percebidos os impactos em sua saúde. Ela 
oferece possibilidades amplas na compreensão das dinâmicas existentes entre saúde e trabalho ao permitir que os 
pesquisadores acessem, a partir das histórias narradas pelos trabalhadores, elementos e contextos culturais, sociais e 
organizacionais que não são fáceis de serem identi�cados de modo objetivo68.

De maneira similar, o materialismo histórico-dialético permite a análise dos processos vivenciados pelos 
trabalhadores e seus impactos nas condições de saúde por meio de suas próprias narrativas. Ao se estruturar meto-
dologicamente na concepção marxista, essa abordagem também oferece a compreensão dos APST no macrocontexto 
histórico capitalista, permitindo análise crítica da in�uência do modelo produtivo em suas contradições67.

Assim como os artigos cientí�cos, os documentos governamentais analisados carecem de de�nições conceituais 
delimitadas acerca dos APST, apresentando conceitos divergentes, quando o fazem. Mesmo entre as NR, veri�ca-se 
conceituação diversa sobre o tema.

A NR 17, por exemplo, embora apresente uma de�nição de APST apenas em seu manual de aplicação86, 
estabelece um parâmetro para sua compreensão como risco ergonômico. A nota técnica do Ministério Público do 
Trabalho83, emitida durante as reuniões do grupo de trabalho que revisou a referida NR em 2020, esclarece esses riscos 
ergonômicos apontando os APST como fatores relacionado à interação entre organização, desenho, ambiente e gestão 
do trabalho e personalidade e capacidade de coping do trabalhador, citando diversas referências da área.

A NR 3579 de�ne os APST apenas em seu manual85, relacionando-os a fatores estressores relacionados às carac-
terísticas do trabalho. Já a NR 3378 apresenta conceito generalista de risco psicossocial: “In�uência na saúde mental dos 
trabalhadores, provocada pelas tensões da vida diária, pressão do trabalho e outros fatores adversos” (p. 12). Essa de�nição 
direciona a avaliação dos APST à análise individualizada do trabalhador, focada em sinais e sintomas psiquiátricos3,5.

A lacuna conceitual acerca dos APST nos documentos governamentais tem sido apontada como um importante 
di�cultador tanto na constituição de políticas públicas de proteção à saúde do trabalhador quanto nas ações de saúde 
do trabalhador e Visatt3,83,104. A falta de clareza em relação ao objeto normativo pode permitir interpretações diferentes 
sobre o assunto por parte de empregadores, instâncias de �scalização e poder judiciário, assim como dos pro�ssionais 
que atuam em ST. Por consequência, os riscos psicossociais e seus efeitos podem ser naturalizados como inerentes ao 
trabalho, não passíveis de intervenções, já que podem ser interpretados conforme interesses dos atores envolvidos.

Os resultados apresentados neste estudo apontam que avaliar a associação dos APST com desfechos de saúde, 
especialmente o burnout, tem sido a principal orientação das pesquisas cientí�cas recentes, prevalecendo a área da 
saúde como principal campo estudado e os pro�ssionais de enfermagem como categoria pro�ssional mais investigada.

A Classi�cação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, em sua 11ª versão 
(CID-11), classi�cou o burnout como “fenômeno ocupacional”, estabelecendo sua relação estrita com o trabalho ao 
de�ni-lo como uma síndrome “resultante do estresse crônico no local de trabalho que não foi gerenciado com sucesso”105. 
No Brasil, o burnout é considerado doença ocupacional relativa à saúde mental, conforme anexo II do Decreto 3.048/1999106, 
embora não esteja incluído na Lista Nacional de Doenças de Noti�cação Compulsória.

Estudos107,108 demonstram associação do burnout com aumento do risco cardiovascular, desenvolvimento 
de DCNT, transtornos mentais comuns, especialmente depressão, e transtornos musculoesqueléticos. Por ser um 
fenômeno ocupacional, conhecer os APST associados ao burnout pode auxiliar no estabelecimento de evidências que 
demonstrem as relações, diretas e indiretas, entre os fatores do trabalho e o risco relacionado a outros adoecimentos, 
incluindo transtornos mentais.

Por essa razão, reforça-se a necessidade de ampliação dos contextos de trabalho e de categorias pro�ssionais 
a serem contempladas em pesquisas cientí�cas. As mudanças no mundo do trabalho reforçadas pelo aumento do 
trabalho digital e pela ascensão da indústria 4.01 re�etem novas realidades que precisam ser abordadas no contexto 
da saúde do trabalhador, inclusive nos casos de burnout.
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Embora a maior parte dos artigos cientí�cos analisados nesta revisão sejam estudos de delineamento quan-
titativo, a avaliação da violência relacionada ao trabalho foi majoritariamente investigada por pesquisas de desenho 
qualitativo ou misto. Esse tipo de violência é caracterizado pela existência de agressão física ou psicológica, pela 
privação ou negação dos direitos fundamentais garantidos ao trabalhador e pela manutenção de condições de trabalho 
negligentes e/ou coercitivas109.

No Brasil, é compulsória a noti�cação de violências nos sistemas da vigilância em saúde e há uma alta ocor-
rência de violência no trabalho entre os trabalhadores da saúde, sobretudo nas equipes de enfermagem110. Contudo, 
observa-se escassez de pesquisas sobre o tema, inclusive daquelas voltadas a outras categorias pro�ssionais além da 
assistência em saúde111. Diante de contextos laborais em que persistem cenários de controle autoritário do trabalho 
e de diminuição da força dos coletivos de trabalhadores, é fundamental avançar na compreensão dos fatores envol-
vidos na dinâmica da violência e seus impactos na saúde dos trabalhadores. Esse avanço pode garantir melhoria nos 
processos de pesquisa e intervenção na Visatt.

Os documentos governamentais, principalmente aqueles voltados à atenção à saúde do trabalhador, também 
têm orientado, em sua maioria, a avaliação dos APST para análise de desfechos em saúde. Destaca-se a orientação 
para a avaliação dos APST tanto para busca do nexo causal quanto para ações de Visatt e assistência ao trabalhador.

Nesse sentido, de modo diferente dos artigos cientí�cos que apresentam uma proposição de caráter predo-
minantemente epidemiológico, os documentos têm uma proposta mais prática e operacional, voltadas tanto para a 
prevenção quanto para a intervenção nos ambientes de trabalho.

A avaliação dos APST no contexto da pesquisa acadêmica tem utilizado instrumentos validados, em especial 
nos estudos epidemiológicos. Contudo, também foi veri�cado o uso frequente de questionários próprios, elaborados 
por autores de alguns estudos quantitativos. Supõe-se que a criação e o uso desses questionários podem ter relação 
com a di�culdade, dos instrumentos validados disponíveis, para captar as diferentes formas de trabalho existentes no 
contexto nacional, sobretudo em razão da crescente precarização e informalidade.

Os instrumentos mais usados nas pesquisas são o JSS/DCSQ, JCQ, escalas Itra, MBI e CESQT. Este estudo 
não constatou a utilização do Questionário Psicossocial de Copenhagen (COPSOQ), já validado no Brasil e conside-
rado um dos mais abrangentes instrumentos de avaliação dos APST112. Uma justi�cativa possível para essa ausência 
é o período de cinco anos de análise dos artigos incluídos no estudo, o que con�gura uma limitação deste estudo.

Outra limitação se refere à não inclusão da literatura cinzenta composta por teses e dissertações, uma vez 
que os resultados de pesquisas realizadas em mestrados e/ou doutorados podem não ter sido publicados em artigos 
cientí�cos. Assim, outras evidências acerca da forma como as avaliações de APST têm sido realizadas no país podem 
ter sido excluídas desta análise.

Com relação à análise dos documentos governamentais, destaca-se a carência de instruções para avaliação 
dos APST. A ausência da obrigatoriedade de avaliação desses aspectos na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) 
di�culta a inclusão da obrigatoriedade da avaliação nas NR que regulamentam artigos da CLT3. Além disso, a existên-
cia de conceituações distintas entre as NR faz com que as instruções para a avaliação dos APST sejam diferentes em 
cada uma delas, variando de acordo com o conceito expresso no documento.

Conforme apontam Rodrigues e Faiad113, no contexto das NR, há prevalência de avaliações pouco paramétricas, 
em especial por parte dos médicos do trabalho, e individualizadas e diferenciais, por parte dos psicólogos que 
realizam avaliação psicológica usando instrumentos psicométricos adaptados. Recentemente, o Conselho Federal 
de Psicologia (CFP) publicou uma resolução114, de caráter normativo, com orientações para a avaliação dos riscos 
psicossociais relacionados ao trabalho. A resolução expandiu os contextos em que os pro�ssionais da psicologia 
devem atuar para avaliação e intervenção desses riscos, incluindo, além das NR, outros marcos legais, projetos e ações 
de saúde e segurança em contextos de trabalho diversos. Dessa forma, pôde destacar a importância da análise do 
trabalho, di�cultando a realização de apenas avaliações individualizadas e psicologizantes.

Os documentos que direcionam para a análise ergonômica do trabalho (AET), em sua maioria, não instru-
mentalizam a avaliação. A AET pode utilizar diferentes métodos e instrumentos de coleta de dados, conforme escolha 



Rev Bras Saude Ocup 2024;49:e9 20/27https://doi.org/10.1590/2317-6369/38122pt2024v49e9

do ergonomista. Nesta revisão, apenas um documento88 apresentou um formulário de avaliação e direcionamento 
mais delimitado para a realização da AET.

Contudo, é importante ressaltar que, para que a análise ergonômica do trabalho gere efeitos transformadores 
nas condições de trabalho, é fundamental que haja, por parte dos empregadores, aceitação e abertura para o diálogo 
e para o debate ideológico que permita novas formas de governança empresarial115. Qualquer análise ergonômica é 
inútil se não houver compromisso com a mudança por parte das empresas e organizações de trabalho.

A PDT é adotada em dois documentos analisados90,92. Neles, há indicação, de maneira mais detalhada, das 
metodologias a serem usadas na avaliação dos APST, citando, inclusive, os instrumentos a serem adotados: o Itra e o Proart.

É importante ressaltar que, para promover a aproximação entre conhecimento cientí�co, legisladores e agentes 
de Visatt, é necessário desconstruir paradigmas. Conforme aponta Vasconcellos116, a categoria “trabalho” deve ser 
considerada como ponto central de observação em estudos epidemiológicos e analisada em toda sua complexidade, como 
determinante de saúde. Isso implica renunciar à identi�cação prioritária dos APST aos modelos de estresse ocupacional, 
permitindo a inclusão de dimensões mais amplas de análise, inclusive daquelas relacionadas a contextos macroestruturais.

Embora a utilização de modelos relacionados ao estresse permita a geração de dados epidemiológicos de 
qualidade, é importante localizá-los historicamente no contexto produtivo capitalista que os atravessa e, muitas 
vezes, os determina. Caso contrário, corre-se o risco de fomentar apenas uma gestão de riscos psicossociais baseada 
em métodos gerenciais nos quais os trabalhadores são vistos como passivos diante dos APST, que devem ser monito-
rados de modo sistemático tal qual um risco físico ou biológico. Nesse cenário, o trabalhador torna-se o foco único 
da vigilância em detrimento do trabalho, que precisa ser cuidado e transformado115. 

Ademais, a e�cácia de ações de intervenção na realidade do trabalho, especialmente quanto aos APST, de-
pende de conhecer e considerar as contradições inerentes ao modelo capitalista, suas vicissitudes e alternativas, incluindo 
os trabalhadores como participantes dos processos de mudança, e não como meros espectadores. Concomitantemente, 
novas formas de pesquisa e produção de conhecimento precisam ser estabelecidas em detrimento da metodologia 
tradicional, incluindo na produção acadêmica as demandas reais de conhecimento dos trabalhadores que atuam no 
contexto da saúde do trabalhador117.

É imprescindível que ocorra o detalhamento dos parâmetros de avaliação dos APST nos documentos 
governamentais para garantia do direito à proteção da saúde e qualidade de vida dos trabalhadores. Para isso, é preciso 
que se estabeleça consenso em relação ao que se entende por aspectos psicossociais do trabalho, de forma a alinhar o 
conceito nos documentos governamentais. Somente a clareza quanto ao objeto jurídico pode permitir a plani�cação 
dos parâmetros para a avaliação dos APST de forma a promover a efetiva garantia constitucional do direito à saúde e 
redução dos riscos inerentes ao trabalho.

Cabe apontar aqui outra limitação deste estudo. Ao não incluir documentos governamentais emitidos por 
instâncias municipais como parte da literatura cinzenta, a análise das avaliações dos APST �cou restrita a contextos 
federais e estaduais, não permitindo a análise das avaliações dos APST nos territórios.

Mesmo com suas limitações, este artigo evidencia a necessidade de aproximação entre os estudos cientí�cos 
e a instrumentalização da avaliação dos APST no contexto normativo e de suporte técnico à Visatt. As pesquisas 
têm sido capazes de demonstrar o impacto do trabalho na saúde dos trabalhadores. Porém, ainda é preciso que esse 
conhecimento seja apropriado pelos pro�ssionais envolvidos na construção de políticas públicas e leis que visem 
parametrizar, com detalhes, a análise dos APST nos contextos de trabalho. Ademais, a translação do conhecimento 
produzido cienti�camente também pode favorecer a práxis de pro�ssionais que atuam no contexto da Visatt, contri-
buindo para a prática baseada em evidências.

A participação ativa do trabalhador é preconizada na Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora (PNSTT)118 como um dos princípios da Visatt3,83,104 e seus pressupostos são apontados nas orientações 
para avaliação de APST em alguns documentos governamentais88,91,92. Nesse sentido, os estudos de delineamento quali-
tativo apresentam possibilidades metodológicas que podem ser incorporadas à Visatt, possibilitando, por consequência, 
a participação ativa dos trabalhadores.
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Conclusão

Este estudo buscou analisar como a avaliação dos APST tem sido compreendida, orientada e realizada no 
Brasil. No âmbito normativo e de suporte à atuação de pro�ssionais em saúde do trabalhador, os APST são compre-
endidos tanto como riscos ergonômicos quanto como fatores de risco existentes no trabalho com potencial de causar 
danos à saúde. Nas pesquisas cientí�cas, destacou-se a tendência à compreensão associada ao estresse ocupacional.

De maneira geral, a avaliação dos APST tem sido orientada, principalmente, para a associação com desfechos 
de saúde, tanto no cenário acadêmico quanto no contexto normativo e de ST/Visatt. O burnout tem sido um importante 
foco de pesquisas cientí�cas, enquanto a avaliação dos agravos à saúde para estabelecimento de nexo causal e ações 
de Visatt prevalecem nos documentos governamentais.

A realização da avaliação dos APST tem ocorrido, nos contextos de pesquisa acadêmica, em sua maioria, 
utilizando-se instrumentos quantitativos validados, por meio de estudos de delineamento transversal. Contudo, 
embora relevantes, esses estudos ainda abrangem contextos de trabalho restritos ao âmbito urbano e a categorias 
pro�ssionais limitadas. Dessa forma, a in�uência dos APST nas diversas realidades de trabalho existentes no Brasil 
permanece oculta e ausente do direcionamento de políticas públicas e assistência adequadas.

Portanto, para garantir a avaliação dos APST no arcabouço jurídico, de maneira coesa e integral, assim como 
a boa qualidade da orientação técnica voltada aos pro�ssionais do campo da saúde do trabalhador, é fundamental a 
translação do conhecimento produzido no meio acadêmico para os atores envolvidos na formulação das leis, normas 
e diretrizes. Nesse sentido, a própria produção cientí�ca deve ser planejada e direcionada para preencher as lacunas 
de conhecimento existentes, buscando sempre envolver o usuário do conhecimento na proposição de temas e questões 
de pesquisa realmente relevantes116,117.

A prerrogativa deste trabalho em relação a outros estudos que, da mesma forma, buscaram analisar a avaliação 
dos APST no Brasil consiste na análise da avaliação em aproximação com a Visatt, permitindo re�exões e questiona-
mentos importantes. Fica evidente, por exemplo, a importância de se aproximar a pesquisa acadêmica da práxis em 
Visatt, no sentido de se propor soluções pragmáticas para ações e intervenções em ST. As lacunas de conhecimento 
veri�cadas apontam para a necessidade de novas pesquisas em relação aos diversos aspectos da complexidade de 
cenários nos quais os APST estão presentes. Estudos que busquem compreender a natureza e as causas das divergências 
relacionadas ao conceito de APST entre os diversos documentos legais e normativos podem auxiliar na construção de 
um arcabouço jurídico mais coeso e efetivo na defesa dos direitos dos trabalhadores. Ampliar os campos de pesquisa, 
diversi�cando os contextos de trabalho e as categorias pro�ssionais estudadas, possibilitaria estabelecer mais conexões 
entre os APST e as condições de saúde da população trabalhadora, otimizando ações de Visatt baseadas em evidências. 
Essa ampliação deve se estender aos desfechos de saúde estudados, sobretudo acerca da saúde mental, cujo nexo com 
o trabalho é considerado difícil de se estabelecer.

Por �m, desenvolver metodologias e instrumentos de avaliação que permitam apreender os aspectos macro e 
microestruturais relacionados aos APST pode promover a melhoria das intervenções nos mais diversos ambientes de 
trabalho, diante das constantes modi�cações ocasionadas pelos processos de �exibilização e precarização.
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